Decreto nº. 7.137, de 30 de novembro de 2017.
Estabelece medidas visando contenção de despesas na Administração Pública Municipal e dá outras providências. 


FLÁVIO PRANDI FRANCO, Prefeito do Município de Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.,

Considerando que a Lei Orgânica Municipal dispõe que compete privativamente ao Prefeito expedir Decretos e outros Atos administrativos;

Considerando que a Lei Orgânica Municipal dispõe ainda que compete ao Prefeito dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal;

Considerando ser imprescindível assegurar a continuidade dos atendimentos à comunidade em suas necessidades essenciais;

Considerando que a previsão de arrecadação do Município até o final do exercício de 2017, se não houver contenção de despesas, será insuficiente para atender as despesas com educação, saúde, pessoal, fornecedores, precatórios, parcelamentos de dívidas e de manutenção de outros órgãos da administração municipal;

Considerando, finalmente, a necessidade em cumprir a responsabilidade na gestão fiscal do Município, em consonância com a Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que se dá, entre outras ações, com o equilíbrio entre a receita e a despesa pública;

DECRETO:


Art. 1.º Ficam suspensos até 31 de dezembro de 2017, quaisquer novos investimentos no Município de Jales, com exceção das obras vinculadas a Convênios, das necessárias para o cumprimento dos percentuais mínimos estabelecidos pela Constituição Federal nas áreas de Educação e Saúde e, daquelas obras previamente autorizadas pelo Prefeito Municipal.


§ 1º.  Ressalvados os casos de despesas de pessoal e encargos sociais que já vem sendo realizadas; viagens inadiáveis do Prefeito; despesas com aquisições e prestações de serviços inadiáveis, desde que devidamente justificadas e autorizadas expressamente pelo Prefeito; nenhum empenho, a qualquer título sob qualquer das modalidades, poderá ser realizado. 

§ 2º. Fica estabelecido a DATA LIMITE para 20/12/2017, para emissão de empenhos, salvo os emergenciais, diretamente autorizados pelo Sr. Prefeito.


§ 3º. Fica estabelecido o PRAZO FINAL em 20/12/2017, para os servidores prestarem contas de adiantamentos recebidos, caso contrário o valor será debitado junto a folha de pagamento do mesmo.


Art. 2.º As despesas com  horas extras, água, luz, telefone, correios, combustível e materiais de consumo somente deverão ser realizadas no estrito limite da necessidade do serviço público, ficando o responsável pelo excesso obrigado a restituí-lo ao cofre municipal, devidamente acrescido de correção monetária e juros, na forma prevista na legislação municipal.


§ 1º.  É da responsabilidade de cada Secretaria promover as medidas necessárias para a contenção dessas despesas.

§ 2º. Com relação ao uso de telefone, fica terminantemente proibida a utilização para assuntos alheios à administração municipal, devendo também ser evitadas ligações para qualquer numero de celular, salvaguardados os essenciais a assuntos de excepcional interesse público. 


 Art. 3.º Fica determinada a necessidade de redução mínima de 80% (oitenta por cento) das seguintes despesas com:

I - Manutenção de automóveis, ônibus, caminhões, máquinas e equipamentos, sendo que as ordens de compra deverão ser autorizadas expressamente pelo Prefeito Municipal ou a quem ele delegar competência expressa;

II - Eventos e festividades culturais esportivas e recreativas; 

III - Viagens com ônibus e veículos de propriedade do município;

IV – O uso da frota de veículos e maquinas do município nos finais de semana e dias considerados feriados, bem como, sua utilização após o horário normal de expediente ressalvado os casos emergenciais de saúde, devidamente autorizados;

Art. 4.º  Ficam suspensos(as) de forma temporária:

I - Novas nomeações de servidores efetivos e cargos em comissão, contratações, convocações para regime especial e contratações de estagiários, ressalvados as situações de necessidade excepcional prévia, devidamente justificada e aprovada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;
II - Novos afastamentos ou cessões de servidores, com ônus para o Município, para Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais;
III - Concessão de novas gratificações;
IV - Concessão de licenças para tratar de interesses particulares, especialmente quando implicarem em nomeações para substituição.


Art. 5.º  A transgressão de qualquer das limitações previstas no artigo primeiro, serão de responsabilidade dos Secretários Municipais, no âmbito de suas pastas, ficando os mesmos responsáveis pelo pagamento de despesas não autorizadas pelo Chefe do Executivo Municipal.


Art. 6.º Cabe à Secretaria Municipal de Fazenda, acompanhar o cumprimento das disposições contidas no presente Decreto, bem como adotar as demais medidas necessárias à sua implementação, assistida diretamente pela Procuradoria Geral do Município.



Art. 7.º  As exceções para as regras estabelecidas neste decreto serão determinadas exclusivamente pelo Prefeito Municipal.

Art. 8.º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

FLÁVIO PRANDI FRANCO
Prefeito do Município
Registrado e Publicado:

FRANCISCO MELFI
Secretário Municipal de Administração 
